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Matéria  PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO IRPJ 

Recorrente  DIANA PALOUCCI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO  

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 1998, 1999 

NULIDADE  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  CERCEAMENTO  DO 
DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO. 

O  benefício  da  dúvida  socorre  ao  direito  da  contribuinte.  As  datas  da 
paralisação  em  razão  da  greve  dos  funcionários  da  Receita  Federal 
prejudicaram de alguma forma o direito de defesa da contribuinte. Da mesma 
forma, a paralisação, ainda que parcial, cerceia o direito à ampla defesa. Essa 
amplitude não pode sofrer qualquer restrição, ainda que de forma parcial pelo 
órgão de recepção do exercício do direito de petição, de defesa e do devido 
processo legal. 

Não houve qualquer manifestação do órgão de protocolo da Receita Federal 
de  São  Paulo  informando  que  estava  em  pleno  funcionamento.  Houve 
afirmação  que  a  paralisação  não  foi  total,  mas  não  informou  quais  setores 
estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento. 

Se  o  expediente  não  foi  normal,  significa  dizer  que  de  alguma  forma  a 
contribuinte  foi  prejudicada  com  o  seu  prazo  de  defesa,  devendo  ser 
reconhecido  como  tempestiva  a manifestação  de  conformidade,  para  que  a 
DRJ analise o mérito alegado na defesa. 

Recurso conhecido e provido parcialmente. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  DAR 
provimento ao recurso voluntário, para declarar a nulidade da decisão de primeira instância. 
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 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO.
 O benefício da dúvida socorre ao direito da contribuinte. As datas da paralisação em razão da greve dos funcionários da Receita Federal prejudicaram de alguma forma o direito de defesa da contribuinte. Da mesma forma, a paralisação, ainda que parcial, cerceia o direito à ampla defesa. Essa amplitude não pode sofrer qualquer restrição, ainda que de forma parcial pelo órgão de recepção do exercício do direito de petição, de defesa e do devido processo legal.
 Não houve qualquer manifestação do órgão de protocolo da Receita Federal de São Paulo informando que estava em pleno funcionamento. Houve afirmação que a paralisação não foi total, mas não informou quais setores estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento.
 Se o expediente não foi normal, significa dizer que de alguma forma a contribuinte foi prejudicada com o seu prazo de defesa, devendo ser reconhecido como tempestiva a manifestação de conformidade, para que a DRJ analise o mérito alegado na defesa.
 Recurso conhecido e provido parcialmente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao recurso voluntário, para declarar a nulidade da decisão de primeira instância.
 
 (documento assinado digitalmente)
 RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO - Presidente. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 RAFAEL CORREIA FUSO - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de Araújo (Presidente), Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida, Luis Fabiano Alves Penteado e André Almeida Blanco.
 
  Trata-se de pedido de restituição de IRPJ pago a maior, relativo aos anos de 1998 e 1999, protocolado em 04/07/2000.
A contribuinte apresentou também junto à Receita Federal pedidos de compensação do crédito de IRPJ com débitos federais dos anos de 2000, 2001 e 2002.
Vejamos os fatos narrados no Relatório da DRJ:



A DRJ considerou a manifestação de inconformidade intempestiva, conforme voto abaixo:






A contribuinte foi intimada da decisão da DRJ em 18/07/2008. Inconformada, interpôs Recurso Voluntário, em 18/08/2008, alegando em síntese que:




Alegou ainda em seu Recurso a questão da decadência, sustentando a aplicação do disposto no artigo 150, parágrafo 4º, do CTN, e o artigo 74, parágrafo 5º, da Lei nº 9.430/96, que trata do prazo de 5 anos para o fisco questionar a compensação, sob pena de homologação tácita, expirando o prazo do fisco em novembro de 2005.
Este é o relatório!

 Conselheiro Rafael Correia Fuso
O Recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais, por isso o conheço.
A questão a ser enfrentada nos autos refere-se apenas a tempestividade ou não da manifestação de inconformidade, sendo que a DRJ entendeu pelo protocolo da defesa fora do prazo, não instaurando, assim, a fase letigiosa, sob o argumento de que a Receita Federal local estava trabalhando parcialmente em razão de greve, pública e notória nos autos, sendo amplamente divulgada pela mídia.
Como sabido o direito de greve é legítimo, não sendo caso de questionamento nos autos.
A questão que se põe e a existência de uma informação da Receita Federal informando que estava trabalhando parcialmente, mas que não tratou de forma objetiva e explicita se o CAC � Centro de Atendimento ao Contribuinte estava funcionando ou não quando do prazo para a interposição da manifestação de inconformidade.
Segundo as notícias de jornais, notícias do sitio do Sindicato dos Auditores, a greve se arrastou por mais de 60 dias, exatamente no período em que estava contando o prazo para a apresentação de defesa da contribuinte, encerrando a greve no dia 5 de julho de 2008, quando a contribuinte conseguiu protocolar sua defesa.
Contudo, o que me chama atenção é que na minuta de impugnação não há nenhuma preliminar de cerceamento do direito de defesa ou argumentação sobre a tempestividade da petição em razão da greve da Receita Federal.
Somente veio a tona o problema da intempestividade da manifestação de inconformidade após a DRF expedir decisão reconhecendo que não houve a instauração da fase litigiosa.
Em questionamento feito à ECRER/DIORT, fora informado que não houve paralisação total da Receita Federal, considerando que a alegação da contribuinte não prospera.


Com todo o respeito ao entendimento da DRJ, mas entendo que o benefício da dúvida socorre ao direito da contribuinte. Isso porque, além de ser perfeitamente coerente e razoável que as datas da paralisação prejudicaram de alguma forma o direito de defesa da contribuinte junto à Receita Federal, da mesma forma, a paralisação, ainda que parcial, cerceia sim esse direito à ampla defesa. Essa amplitude não pode sofrer qualquer restrição, ainda que de forma parcial pelo órgão de recepção do exercício do direito de petição, de defesa e do devido processo legal.
Como muito bem trazido pela Recorrente, não houve qualquer manifestação do órgão de protocolo da Receita Federal de São Paulo informando que estava em pleno funcionamento. Houve afirmação que a paralisação não foi total, mas não informou quais setores estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento.
Se o expediente não foi normal, significa dizer que de alguma forma a contribuinte foi prejudicada com o seu prazo de defesa, devendo ser reconhecido como tempestiva a manifestação de conformidade, para que a DRJ analise o mérito alegado na defesa.
Diante do exposto, CONHEÇO do Recurso, e no mérito, DOU-LHE PARCIAL provimento, para cancelar a decisão da DRJ, haja vista o reconhecimento do cerceamento do direito de defesa por conta da greve dos auditores, sendo tempestiva a manifestação de inconformidade protocolada em 05/07/2006.
É como voto!
(documento assinado digitalmente)
Rafael Correia Fuso - Relator
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(documento assinado digitalmente) 

RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO ­ Presidente.  

 

(documento assinado digitalmente) 

RAFAEL CORREIA FUSO ­ Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Rafael  Vidal  de 
Araújo (Presidente), Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida, 
Luis Fabiano Alves Penteado e André Almeida Blanco. 

 

Relatório 

Trata­se de pedido de restituição de IRPJ pago a maior, relativo aos anos de 
1998 e 1999, protocolado em 04/07/2000. 

A  contribuinte  apresentou  também  junto  à  Receita  Federal  pedidos  de 
compensação do crédito de IRPJ com débitos federais dos anos de 2000, 2001 e 2002. 

Vejamos os fatos narrados no Relatório da DRJ: 
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A DRJ considerou a manifestação de inconformidade intempestiva, conforme 
voto abaixo: 

 

 

 

Fl. 766DF  CARF  MF

Impresso em 08/06/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 07/05/2015 por POLIANNA DA SILVA RIBEIRO, Assinado digitalmente em 08/05
/2015 por RAFAEL CORREIA FUSO, Assinado digitalmente em 01/06/2015 por RAFAEL VIDAL DE ARAUJO



Processo nº 13807.006402/00­49 
Acórdão n.º 1201­001.116 

S1­C2T1 
Fl. 4 

 
 

 
 

5 

 

Fl. 767DF  CARF  MF

Impresso em 08/06/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 07/05/2015 por POLIANNA DA SILVA RIBEIRO, Assinado digitalmente em 08/05
/2015 por RAFAEL CORREIA FUSO, Assinado digitalmente em 01/06/2015 por RAFAEL VIDAL DE ARAUJO



 

  6 

 

 

A  contribuinte  foi  intimada  da  decisão  da  DRJ  em  18/07/2008. 
Inconformada, interpôs Recurso Voluntário, em 18/08/2008, alegando em síntese que: 
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Alegou  ainda  em  seu  Recurso  a  questão  da  decadência,  sustentando  a 
aplicação do disposto no artigo 150, parágrafo 4º, do CTN, e o artigo 74, parágrafo 5º, da Lei 
nº 9.430/96, que trata do prazo de 5 anos para o fisco questionar a compensação, sob pena de 
homologação tácita, expirando o prazo do fisco em novembro de 2005. 

Este é o relatório! 

 

Voto            

Conselheiro Rafael Correia Fuso 

O Recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais, por isso o conheço. 

A  questão  a  ser  enfrentada  nos  autos  refere­se  apenas  a  tempestividade  ou 
não da manifestação de  inconformidade, sendo que a DRJ entendeu pelo protocolo da defesa 
fora  do  prazo,  não  instaurando,  assim,  a  fase  letigiosa,  sob  o  argumento  de  que  a  Receita 
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Federal local estava trabalhando parcialmente em razão de greve, pública e notória nos autos, 
sendo amplamente divulgada pela mídia. 

Como sabido o direito de greve é legítimo, não sendo caso de questionamento 
nos autos. 

A questão que se põe e a existência de uma  informação da Receita Federal 
informando  que  estava  trabalhando  parcialmente,  mas  que  não  tratou  de  forma  objetiva  e 
explicita  se  o  CAC  –  Centro  de  Atendimento  ao  Contribuinte  estava  funcionando  ou  não 
quando do prazo para a interposição da manifestação de inconformidade. 

Segundo as notícias de jornais, notícias do sitio do Sindicato dos Auditores, a 
greve se arrastou por mais de 60 dias, exatamente no período em que estava contando o prazo 
para a apresentação de defesa da contribuinte, encerrando a greve no dia 5 de julho de 2008, 
quando a contribuinte conseguiu protocolar sua defesa. 

Contudo, o que me chama atenção é que na minuta de  impugnação não há 
nenhuma  preliminar  de  cerceamento  do  direito  de  defesa  ou  argumentação  sobre  a 
tempestividade da petição em razão da greve da Receita Federal. 

Somente  veio  a  tona  o  problema  da  intempestividade  da  manifestação  de 
inconformidade após a DRF expedir decisão reconhecendo que não houve a instauração da fase 
litigiosa. 

Em questionamento  feito à ECRER/DIORT,  fora  informado que não houve 
paralisação total da Receita Federal, considerando que a alegação da contribuinte não prospera. 
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Com todo o respeito ao entendimento da DRJ, mas entendo que o benefício 
da dúvida socorre ao direito da contribuinte. Isso porque, além de ser perfeitamente coerente e 
razoável  que  as  datas  da  paralisação  prejudicaram  de  alguma  forma  o  direito  de  defesa  da 
contribuinte junto à Receita Federal, da mesma forma, a paralisação, ainda que parcial, cerceia 
sim esse direito à ampla defesa. Essa amplitude não pode sofrer qualquer restrição, ainda que 
de  forma  parcial  pelo  órgão  de  recepção  do  exercício  do  direito  de  petição,  de  defesa  e  do 
devido processo legal. 

Como muito bem trazido pela Recorrente, não houve qualquer manifestação 
do  órgão  de  protocolo  da  Receita  Federal  de  São  Paulo  informando  que  estava  em  pleno 
funcionamento.  Houve  afirmação  que  a  paralisação  não  foi  total,  mas  não  informou  quais 
setores estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento. 

Se  o  expediente  não  foi  normal,  significa  dizer  que  de  alguma  forma  a 
contribuinte  foi  prejudicada  com  o  seu  prazo  de  defesa,  devendo  ser  reconhecido  como 
tempestiva  a  manifestação  de  conformidade,  para  que  a  DRJ  analise  o  mérito  alegado  na 
defesa. 

Diante  do  exposto,  CONHEÇO  do  Recurso,  e  no  mérito,  DOU­LHE 
PARCIAL  provimento,  para  cancelar  a  decisão  da  DRJ,  haja  vista  o  reconhecimento  do 
cerceamento  do  direito  de  defesa  por  conta  da  greve  dos  auditores,  sendo  tempestiva  a 
manifestação de inconformidade protocolada em 05/07/2006. 

É como voto! 

(documento assinado digitalmente) 

Rafael Correia Fuso ­ Relator 
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